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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2006

Emenda de autoria dos vereadores Carlos Alberto Corrêa Orpham, Gilberto de Barros Basile Filho, Elisabete Sichieri Bezerra e Rubens Marcondes de Oliveira, que dá nova redação aos incisos I, II e III do art. 10 da Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 10/2006, de autoria do Poder Executivo.

Os incisos I, II e III do artigo 10 da Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 10/2006 passam a vigorar com a seguinte redação:

I - Caso a disposição final dos resíduos de saúde seja efetuada de forma a não atender aos requisitos ambientais e de saúde pública, bem como ao estabelecido nesta lei, será o gerador advertido por escrito para sanar a irregularidade no prazo de 10 (dez) dias; caso não regularizada no prazo, será imposta a multa correspondente a 02 (duas) UFMs  (Unidades Fiscais Municipais), aplicada  em dobro na  reincidência, sem prejuízo da responsabilidade criminal e das demais sanções aplicáveis;

II - Na falta da apresentação do Certificado de Aprovação, Destinação de Resíduos Industriais (CADRI) emitido pela CETESB e Atestado de Disposição Final emitido pela empresa responsável pela destinação final, de acordo com a legislação vigente, para os geradores que utilizarem os serviços de terceiros, será o gerador advertido por escrito para sanar a irregularidade no prazo de 10 (dez) dias; caso não regularizada no prazo, será imposta a multa de 02 (duas) UFMs (Unidades Fiscais Municipais), aplicada em dobro na reincidência;

III - Sendo a declaração incorreta quando do enquadramento dentro das faixas da Tabele 01 do Anexo 01, será o gerador advertido por escrito para sanar a irregularidade no prazo de 10 (dez) dias; caso não regularizada no prazo, será imposta a multa correspondente a 01 (uma) UFM (Unidade Fiscal Municipal), aplicada em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da responsabilidade criminal e das demais penalidades;
Bebedouro, Capital da Laranja, 06 de dezembro de 2006.

Carlos Alberto Corrêa Orpham             Gilberto de Barros Basile Filho 
           VEREADOR PT                                         VEREADOR PFL

Elisabete Sichieri Bezerra                    Rubens Marcondes de Oliveira
      VEREADORA PT                                          VEREADOR PSDB 
JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade substituir os valores exorbitantes e desproporcionais à gravidade das infrações em si e à nossa própria realidade econômica e social por valores que entendemos justos e compatíveis com tal realidade, tendo em mente que as multas devem ter caráter pedagógico, e não inviabilizar a própria atividade econômica em caso de aplicação.
Ademais, o artigo 412 do Código Civil reza que “o valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal”.

Assim sendo, solicitamos o apoio dos nobres vereadores para a aprovação da presente propositura.
“Deus Seja Louvado”
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